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📝 SUA PROVA 

Seja bem-vindo(a) ao 2º Simulado OAB para a Prova 
Objetiva do 46º Exame de Ordem, material totalmente 
gratuito e feito com questões selecionadas a dedo por 
nossa equipe de professores para que você tenha a 
melhor experiência de preparação possível. 

O simulado OAB para 1ª Fase é uma oportunidade 
única. É a chance que o examinando tem de verificar 
os seus pontos fortes e fracos com antecedência, a 
tempo de buscar aprimoramento, ficando muito mais 
preparado para a prova. 

 

⏰ TEMPO 

●​ 5 horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, incluindo o preenchimento do 
gabarito em folha separada. 

●​ 2 horas após o início da prova será possível 
ausentar-se de sua prova, sem que haja 
consultas à qualquer material que possa lhe 
orientar na resolução de sua prova. 

●​ 1 hora antes do término do período de prova 
será possível a realização de conclusão de 
sua prova. 

 

🚫 CUIDADOS 

●​ Mantenha o celular e quaisquer outros 
dispositivos eletrônicos desligados ou longe 
do seu alcance durante a realização do 
simulado; 

●​ Não é permitida  consulta de qualquer 
material (Vade Mecum, Google, etc.). 

 

 

 

 

⚠ INFORMAÇÕES GERAIS 

Para que o Simulado para 1ª Fase OAB ajude em sua 
preparação, ele deverá ser realizado obedecendo às 
mesmas regras do dia da prova, reproduzindo uma 
experiência o mais próximo possível da situação real. 

●​ Você deverá utilizar caneta de cor Azul ou 
Preta, transparente; 

●​ Poderá ir ao banheiro sem parar o 
cronômetro. 

●​ O mesmo que para o dia da prova, não vale 
pegar nada na geladeira ou algo do tipo, 
mantenha os junto a você; 

●​ Reserve o tempo suficiente para o 
preenchimento de sua folha de respostas. 
Para critérios avaliativos no dia de sua prova, 
serão levadas em consideração apenas as 
marcações realizadas na folha de respostas. 

●​ Imprima o simulado - isso é muito importante; 
●​ Faça o simulado para a 1ª Fase em um 

ambiente silencioso e livre de distrações; 
●​ Utilize mesa e cadeira para fazer a prova, 

evitando superfícies adversas; 
●​ Comunique os seus familiares e outras 

pessoas que possam lhe solicitar que durante 
o período do simulado você estará 
indisponível; 

●​ Tente realizar o simulado em horário próximo 
ao real, ou seja, entre 13h e 18h. 

 

🙏 Este será o seu ritual da aprovação. 

Ao seguir estas orientações, você estará tirando o 
melhor proveito que o simulado OAB para a 1ª Fase 
pode lhe oferecer  
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1) O advogado Rubem, em causa em que patrocina 
os interesses da sociedade Só Fácil Ltda., cita 
fatos delituosos, por escrito, contra a honra do 
réu, sem autorização do seu cliente. Dias depois, é 
surpreendido com ação criminal em virtude dos 
fatos apresentados no processo judicial. 

A descrição acima amolda‐se à seguinte infração 
disciplinar: 

 

A) locupletar‐se, por qualquer forma, à custa do 
cliente ou da parte adversa, por si ou interposta 
pessoa. 

B) incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia 
profissional. 

C) prestar concurso a cliente ou a terceiro para 
realização de ato contrário à lei ou destinado a 
fraudá‐la. 

D) fazer, em nome do constituinte, sem autorização 
escrita deste, imputação à terceiro de fato definido 
como crime. 

 

 

2) Fabiano é conselheiro eleito de certo Conselho 
Seccional da OAB. No curso do mandato, Fabiano 
pratica infração disciplinar e sofre condenação, 
em definitivo, à pena de censura. 

Considerando a situação descrita e o disposto no 
Estatuto da OAB, o mandato de Fabiano no 
Conselho Seccional 

A) será extinto, apenas se a sanção disciplinar 
aplicada for de exclusão. 

B) será extinto, apenas se a sanção por infração 
disciplinar aplicada for de exclusão ou de suspensão. 

C) será extinto, independentemente da natureza da 
sanção disciplinar aplicada. 

D) será extinto, apenas se a sanção aplicada for de 
suspensão ou se for reincidente em infração 
disciplinar. 

3) O escritório Alpha, Beta e Gama Advogados 
Associados, especializado em advocacia criminal, 
foi alvo de medida cautelar de busca em 
apreensão, determinada por juiz criminal, no 
âmbito de ação penal em que diversos clientes do 
escritório figuravam como acusados. O 
magistrado fundamentou a decisão de 
deferimento da medida de busca e apreensão 
apontando a gravidade dos crimes atribuídos pelo 
Ministério Público aos acusados, clientes do 
escritório em questão, bem como a 
impossibilidade de obtenção, por outros meios, de 
prova dos crimes por eles praticados. 
Considerando o que dispõem as normas aplicáveis 
à hipótese, assinale a alternativa correta: 

 

A) A inviolabilidade de escritórios de advocacia é 
absoluta, sendo ilegal e inconstitucional, em qualquer 
hipótese, a realização de medida de busca e 
apreensão em seu interior. 

B) A inviolabilidade de escritórios de advocacia é 
relativa, podendo-se determinar medida de busca e 
apreensão em seu interior quando houver certeza de 
que serão encontradas provas do crime praticado 
pelo cliente do advogado que ali trabalhe. 

C) A inviolabilidade de escritórios de advocacia é 
relativa, podendo-se determinar medida de busca e 
apreensão em seu interior quando houver indícios de 
autoria e materialidade da prática de crime por parte 
de advogado que ali trabalhe, sendo, no entanto 
vedada a utilização de documentos pertencentes a 
clientes do advogado investigado, quando os 
mesmos não estejam, por sua vez, sob formal 
investigação. 

D) A inviolabilidade de escritórios de advocacia é 
relativa, podendo-se determinar medida de busca e 
apreensão em seu interior quando houver indícios de 
autoria e materialidade da prática de crime por parte 
de advogado que ali trabalhe. Neste caso, a garantia 
da inviolabilidade resta absolutamente afastada, não 
havendo limites para a realização da medida. 
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4) Leôncio é estagiário de escritório especializado 
na área cível e testemunha o descumprimento de 
norma legal por funcionário público, 
imediatamente comunicando a situação ao seu 
advogado supervisor. Ambos dirigem-se ao órgão 
diretor administrativo competente e reclamam 
pelo descumprimento de lei, o que foi reduzido a 
termo. A referida reclamação veio a ser 
sumariamente arquivada por não ter sido feita na 
forma escrita. 

Nos termos do Estatuto da Advocacia, 
reclamações por descumprimento de lei: 

 

A) devem ser necessariamente escritas. 

B) devem ser formuladas pela OAB, exclusivamente. 

C) podem ser verbais. 

D) são de atribuição privativa de Conselheiro da OAB. 

 

5) Viviane, Paula e Milena são advogadas. Viviane 
acaba de dar à luz, Paula adotou uma criança e 
Milena está em período de amamentação. 

Diante da situação narrada, de acordo com o 
Estatuto da OAB, assinale a afirmativa correta. 

 

A) Viviane e Milena têm direito a reserva de vaga nas 
garagens dos fóruns dos tribunais. 

B) Viviane e Paula têm direito à suspensão de prazos 
processuais, em qualquer hipótese, desde que haja 
notificação por escrito ao cliente. 

C) Viviane, Paula e Milena têm direito de preferência 
na ordem das audiências a serem realizadas a cada 
dia, mediante comprovação de sua condição. 

D) Paula e Milena têm direito a entrar nos tribunais 
sem serem submetidas a detectores de metais e 
aparelhos de raio-X. 

6) José, bacharel em Direito, constitui Cesar, 
advogado, como seu procurador para atuar em 
demanda a ser proposta em face de Natália. 

Ajuizada a demanda, após o pedido de tutela 
provisória ter sido indeferido, José orienta César a 
opor Embargos de Declaração, embora não 
vislumbre omissão, contradição ou obscuridade na 
decisão, tampouco erro material a corrigir. César, 
porém, acredita que a medida mais adequada é a 
interposição de Agravo de Instrumento, pois 
entende que a decisão poderá ser revista pelo 
tribunal, facultando-se, ainda, ao juízo de primeira 
instância reformar sua decisão. 

Diante da divergência, assinale a opção que indica 
o posicionamento correto. 

 

A) César deverá, em qualquer hipótese, seguir a 
orientação de José, que é parte na demanda e possui 
formação jurídica. 

B) César deverá esclarecer José quanto à sua 
estratégia, mas subordinar-se, ao final, à orientação 
deste, pois no exercício do mandato atua como 
patrono da parte. 

C) César deverá imprimir a orientação que lhe pareça 
mais adequada à causa, sem se subordinar à 
orientação de José, mas procurando esclarecê-lo 
quanto à sua estratégia. 

D) César deverá imprimir a orientação que lhe pareça 
mais adequada à causa, sem se subordinar à 
orientação de José, e sem procurar esclarecê-lo 
quanto à sua estratégia, pois, no seu ministério 
privado, presta serviço público. 
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7) A Administração Pública, por meio de 
determinado órgão, promove processo 
administrativo de natureza disciplinar em face do 
servidor público Francisco. O servidor contrata o 
advogado Sócrates para defendê-lo. Munido do 
instrumento de mandato, Sócrates requer vista 
dos autos do processo administrativo e 
posteriores intimações. O requerimento foi 
indeferido pela desnecessidade de advogado atuar 
no referido processo. 

Com base no relatado acima, à luz das normas 
estatutárias, é correto afirmar que 

 

A) O advogado não tem direito de atuar em processo 
administrativo. 

B) A atuação do advogado é obrigatória nos 
processos administrativos. 

C) O direito de vista é aplicável ao processo 
administrativo. 

D) Nos processos disciplinares, a regra é a da 
presença do advogado. 

 

 

8) Carlos é aluno do primeiro período do curso de 
Direito. Vinícius é bacharel em Direito, que ainda 
não realizou o Exame da Ordem. Fernanda é 
advogada inscrita na OAB. Todos eles são 
aprovados em concurso público realizado por 
Tribunal de Justiça para o preenchimento de vagas 
de Técnico Judiciário. Após a investidura de 
Carlos, Vinícius e Fernanda em tal cargo efetivo e, 
enquanto permanecerem em atividade, é correto 
afirmar que 

 

A) Carlos não poderá frequentar o estágio ministrado 
pela instituição de ensino superior em que está 
matriculado. 

B) Vinícius preencherá os requisitos necessários para 
ser inscrito como advogado na OAB, caso venha a ser 
aprovado no Exame da Ordem. 

C) Fernanda deverá ter sua inscrição na OAB 
cancelada de ofício ou em virtude de comunicação 
que pode ser feita por qualquer pessoa. 

D) Fernanda deverá ter sua inscrição na OAB 
suspensa, restaurando-se o número em caso de novo 
pedido. 

 

 

 

9) “Portanto, a moralidade, e a humanidade 
enquanto capaz de moralidade, são as únicas 
coisas que têm dignidade.” Immanuel Kant 

O artigo primeiro da Constituição Federal de 1988 
determina que a dignidade da pessoa humana é 
fundamento da República. Filósofos e juristas há 
muito debatem o tema da dignidade. Sobre o 
tema, assinale a opção que apresenta a posição 
de Immanuel Kant, em seu livro Fundamentação 
da Metafísica dos Costumes. 

 

A) Aquele que pode participar dos destinos políticos 
da cidade é quem possui e exerce sua dignidade. 

B) Quando algo está acima de todo preço e, portanto, 
não permite equivalente, então ele tem dignidade. 

C) O amor à lei e à pátria conformam as bases da 
dignidade na vida social e política. 

D) A dignidade ocorre quando alguém possui elevada 
estima por si mesmo, mantendo seu amor próprio. 
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10) Considere a seguinte afirmação de Herbert L. 
A. Hart: “Seja qual for o processo escolhido, 
precedente ou legislação, para a comunicação de 
padrões de comportamentos, estes, não obstante 
a facilidade com que atuam sobre a grande massa 
de casos correntes, revelar-se-ão como 
indeterminados em certo ponto em que a sua 
aplicação esteja em questão.” (HART, Herbert. O 
Conceito de Direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 
1986, p. 141) Hart admite um grau de 
indeterminação nos padrões de comportamento 
previstos na legislação e nos precedentes 
judiciais. A respeito, assinale a afirmativa correta. 

 

A) Trata-se do fenômeno chamado na doutrina jurídica 
de lacuna material do direito, em que o jurista não 
consegue dar uma resposta com base no próprio 
direito positivo para uma situação juridicamente 
relevante 

B) Trata-se da textura aberta do direito, expressa por 
meio de regras gerais de conduta, que deve ganhar 
um sentido específico dado pela autoridade 
competente, à luz do caso concreto. 

C) Trata-se da incompletude do ordenamento jurídico 
que, por isso mesmo, deve recorrer aos princípios 
gerais do direito, a fim de promover uma integração 
do direito positivo. 

D) Trata-se do fenômeno denominado de anomia 
social pelos sociólogos do direito, em que existe um 
vácuo de normas jurídicas e a impossibilidade real de 
regulação de conflitos juridicamente relevantes. 

 

 

 

 

 

11) Em relação aos remédios constitucionais, 
assinale a afirmativa correta. 

 

A) O habeas data pode ser impetrado ainda que não 
haja negativa administrativa em relação ao acesso a 
informações pessoais. 

B) A ação popular pode ser impetrada por pessoa 
jurídica. 

C) O particular pode figurar no polo passivo da ação 
de habeas corpus. 

D) O mandado de segurança somente pode ser 
impetrado quando as questões jurídicas forem 
incontroversas. 

 

12) O Supremo Tribunal Federal editou súmula com 
efeito vinculante. Pedro, advogado, deseja pleitear 
o cancelamento da referida súmula. Nos termos da 
Constituição Federal, considerando a legitimação 
para propor aprovação ou cancelamento de 
súmula junto ao Supremo Tribunal Federal, Pedro 
poderá provocar o seguinte legitimado: 

 

A) o interessado que tenha tido a repercussão geral de 
seu recurso extraordinário reconhecida pelo STF. 

B) a seccional da Ordem dos Advogados do Brasil de 
qualquer estado da Federação. 

C) a Mesa de Câmara dos Vereadores de município 
que tenha interesse direto na súmula. 

D) o Partido Político com representação no Congresso 
Nacional. 
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13) O Presidente da República encaminhou ao 
Senado Federal projeto de Lei Ordinária para 
provimento de cargos de servidores da União. 
Após os debates, o projeto foi aprovado pelo 
plenário do Senado Federal e, em seguida, 
encaminhado para a Câmara dos Deputados que, 
em apenas um turno de discussão e votação, o 
aprovou e o enviou ao Presidente da República, 
que o sancionou. 

Sobre o fato acima, assinale a afirmativa correta. 

 

A) A lei é inconstitucional, pois a iniciativa de projetos 
de lei para provimento de cargos de servidores da 
União é da Câmara dos Deputados. 

B) A discussão e a votação do projeto deveriam ter se 
iniciado na Câmara dos Deputados, havendo, por 
isso, vício no processo legislativo. 

C) A ocorrência de dois turnos de discussão e 
votação do projeto de lei ordinária, pressuposta no 
adequado processo legislativo, não ocorreu no caso 
narrado. 

D) A lei é constitucional, pois o processo legislativo foi 
hígido. 

 

 

14) O Governador do Estado Alfa, 
recém-empossado, apresentou projeto de lei à 
Assembleia Legislativa no qual propôs políticas de 
proteção específicas, direcionadas às pessoas 
com deficiência no âmbito do seu Estado, visto ser 
esta uma de suas pautas durante a campanha 
eleitoral. 

Com base na situação hipotética narrada e no 
sistema jurídico-constitucional brasileiro, em 
relação ao projeto de lei, assinale a opção correta. 

A) A competência para legislar sobre a proteção das 
pessoas com deficiência é matéria de interesse local, 
de competência dos Municípios. 

B) Os Estados podem legislar concorrentemente com 
a União sobre a matéria. 

C) À União compete, privativamente, legislar sobre a 
proteção das pessoas com deficiência. 

D) O projeto de lei está de acordo com a CRFB/88, 
visto que trata de matéria que o texto constitucional 
dispõe, expressamente, ser afeta à competência 
residual dos Estados. 

 

15) Determinado Tribunal de Justiça vem tendo 
dificuldades para harmonizar os procedimentos de 
suas câmaras, órgãos fracionários, em relação à 
análise, em caráter incidental, da 
inconstitucionalidade de certas normas como 
pressuposto para o enfrentamento do mérito 
propriamente dito. A Presidência do referido 
Tribunal manifestou preocupação com o fato de o 
procedimento adotado por três dos órgãos 
fracionários estar conflitando com aquele tido 
como correto pela ordem constitucional brasileira. 

Apenas uma das câmaras adotou procedimento 
referendado pelo sistema jurídico-constitucional 
brasileiro. Assinale a opção que o apresenta. 

 

A) A 1ª Câmara, ao reformar a decisão de 1º grau em 
sede recursal, reconheceu, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade da norma que dava suporte ao 
direito pleiteado, entendendo que, se o sistema 
jurídico reconhece essa possibilidade ao juízo 
monocrático, por razões lógicas, deve estendê-la aos 
órgãos recursais. 

B) A 2ª Câmara, ao analisar o recurso interposto, 
reconheceu, incidentalmente, a inconstitucionalidade 
da norma que concedia suporte ao direito pleiteado, 
fundamentando-se em cristalizada jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. 
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C) A 3ª Câmara, ao analisar o recurso interposto, 
reconheceu, incidentalmente, a inconstitucionalidade 
da norma que concedia suporte ao direito pleiteado, 
fundamentando-se em pronunciamentos anteriores do 
Órgão Especial do próprio Tribunal. 

D) A 4ª Câmara, embora não tenha declarado a 
inconstitucionalidade da norma que conferia suporte 
ao direito pleiteado, solucionou a questão de mérito 
afastando a aplicação da referida norma, apesar de 
estarem presentes os seus pressupostos de 
incidência. 

 

 

16) Ao proferir um discurso em sua cidade natal, 
José, deputado federal pelo Estado E, afirma, de 
forma contundente, que um país democrático tem 
por regra inviolável escolher o chefe do Poder 
Executivo por meio de eleições diretas. 
Complementa sua fala afirmando que o Brasil 
poderia ser considerado um país democrático, já 
que a Constituição Cidadã de 1988 não prevê 
eleição de Presidente pela via indireta. 

Segundo a Constituição da República, o deputado 
está 

A) equivocado, pois há previsão de eleição indireta 
somente na eventualidade de vacância do cargo de 
Presidente da República nos últimos seis meses do 
seu mandato. 

B) correto, pois, sendo o voto direto cláusula pétrea 
prevista na Constituição, não pode haver situação 
constitucional que possibilite o uso do voto indireto. 

C) equivocado, pois há previsão de eleição indireta no 
caso de vacância dos cargos de Presidente e 
Vice-presidente da República nos últimos dois anos 
do mandato. 

D)correto, pois não há previsão de eleição indireta em 
caso de vacância, já que o cargo de Presidente da 
República viria a ser ocupado pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

17) Você advoga na Procuradoria Geral do Estado 
em que reside. Em uma tarde, recebe um 
telefonema urgente do diretor da Penitenciária 
Anhanguera, que deseja fazer uma consulta de 
viva voz. Diz o diretor que está com duas pessoas 
identificadas como membros do Mecanismo 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 
(MNPCT) e que elas estão requerendo acesso 
imediato às instalações da penitenciária, onde 
pretendem gravar entrevistas com alguns presos. 
Também estão solicitando acesso aos registros 
relativos ao tratamento conferido aos presos. 

Com base nas normas de funcionamento do 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura, cabe a você informar corretamente ao 
diretor que 

 

A) os membros do MNPCT não possuem direito de 
acesso às penitenciárias, devendo a visita ser tratada 
previamente com a Secretaria de Segurança Pública e 
Administração Penitenciária do Estado. 

B) tanto o acesso à penitenciária quanto o acesso aos 
registros relativos ao tratamento conferido aos presos, 
depende de autorização judiciária expedida pelo juiz 
da Vara de Execução Penal da Comarca onde fica a 
Penitenciária. 

C) o acesso dos membros do MNPCT às instalações 
da penitenciária deve ser liberado, mas a gravação de 
entrevistas e o acesso aos registros relativos ao 
tratamento conferido aos presos devem ser negados. 

D) o acesso às instalações da penitenciária aos 
membros do MNPCT deve ser liberado, bem como 
fornecidos os registros solicitados e permitida a 
gravação das entrevistas com os presos. 
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18) Joana, funcionária de um hospital, decide 
adotar um recém - nascido. Porém seu pedido de 
licença-maternidade é negado, por falta de 
previsão legal. Inconformada Joana ingressa na 
Justiça Trabalhista, onde recebe decisões 
favoráveis à luz dos princípios constitucionais, 
inclusive do Tribunal Superior do Trabalho. Porém, 
em última análise do caso, o Supremo Tribunal 
Federal decide pela denegação do pedido de 
licença maternidade, operando-se o trânsito em 
julgado da decisão. Segundo o Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos, qual será a 
alternativa correta: 

 

A) Como a questão já transitou em julgado no Poder 
Judiciário do país acusado, Joana terá sua petição 
inadmitida pela falta de cumprimento do requisito 
previsto na Convenção Americana de Direitos 
Humanos. 

B) Como a proteção da família não está garantida pelo 
Pacto de São José da Costa Rica, Joana terá sua 
petição inadmitida pela falta de cumprimento do 
requisito previsto na Convenção Americana de 
Direitos Humanos. 

C) Joana poderá ter sua petição admitida pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que 
poderá continuar a analisar o mérito do assunto 
mesmo que o Brasil tenha alterado a legislação sobre 
o tema após a decisão do caso de Joana pelo STF, 
passando a beneficiar mães adotivas, em face da 
impossibilidade de retroatividade da norma para 
atingir coisa julgada. 

D) Joana não poderá ter sua petição admitida, em 
razão de ser requisito indispensável que estivesse 
representada por um Estado-membro da Organização 
dos Estados Americanos, para apresentar à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos a petição que 
contém denúncia ou queixa de violação da 
Convenção Americana de Direitos Humanos por um 
outro Estado-parte do qual é nacional. 

 

19) Entre os correligionários do partido político 
Alfa estavam dois dos pré-candidatos 
considerados favoritos na eleição para governador 
do Estado Beta. Como somente um deles poderia 
ser escolhido por Alfa para concorrer ao referido 
cargo eletivo, houve grande interesse dos meios 
de comunicação social na cobertura das prévias 
partidárias. 

Em relação às emissoras de rádio e televisão, à luz 
dos balizamentos legais existentes, assinale a 
afirmativa correta. 

 

A) A lei obsta a cobertura das prévias partidárias. 

B) Elas podem realizar, ao vivo ou não, a plena 
cobertura das prévias partidárias, não sendo 
permitida qualquer censura. 

C) Somente é permitida a transmissão de imagens ao 
vivo, de modo a evitar o risco de trucagem. 

D) As transmissões por emissoras de rádio e televisão 
das prévias partidárias, ao vivo, são vedadas. 

 

 

20) Helena, filiada ao partido político Beta e 
candidata ao cargo de governadora do Estado 
Alfa, consultou seu advogado a respeito da 
composição dos gastos de campanha, mais 
especificamente se o pagamento de honorários 
em razão da prestação de serviços advocatícios, 
no curso e em razão da campanha eleitoral, teria 
essa natureza jurídica. A assessoria respondeu, 
corretamente, que os referidos honorários 

 

A) estão incluídos no limite de gastos de campanha, 
sendo tidos como despesas eleitorais. 

B) são considerados gastos eleitorais e não estão 
incluídos no limite de gastos de campanha. 
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C) pela sua essência alimentar, não têm correlação 
com os gastos eleitorais, o que afasta a possibilidade 
de serem enquadrados em qualquer limitador de 
despesas. 

D) podem ser considerados gastos eleitorais, caso o 
candidato assim os declare, e estão incluídos no 
limite de gastos de campanha. 

 

 

 

21) A respeito da autorização de trabalho a 
estrangeiro com vínculo empregatício no Brasil, 
assinale a afirmativa correta. 

 

A) Trata‐se de ato administrativo de competência do 
Ministério do Trabalho, para efeito de requerimento de 
visto permanente e/ou temporário, a estrangeiros que 
desejem trabalhar no Brasil. 

B) O empregador deve se comprometer com o 
treinamento profissional, mas não é necessário haver 
correlação entre a atividade que o estrangeiro 
exercerá e sua qualificação/experiência anterior. 

C) O empregador que pretender importar mão de obra 
deverá manter pelo menos metade das vagas da 
empresa ocupadas por brasileiros, que também 
devem responder por, pelo menos, metade da folha 
de salários. 

D) Trata‐se de ato administrativo de competência do 
Ministério da Educação, que dispensa a autorização 
para o estrangeiro que haja concluído curso de 
pós‐graduação stricto sensu no Brasil ou tiver seu 
diploma estrangeiro revalidado. 

 

 

 

22) Para a aplicação da Convenção sobre os 
Aspectos Civis do Sequestro Internacional de 
Crianças, Lígia recorre à autoridade central 
brasileira, quando Arnaldo, seu marido, que tem 
dupla-nacionalidade, viaja para os Estados Unidos 
com a filha de 17 anos do casal e não retorna na 
data prometida. Arnaldo alega que entrará com 
pedido de divórcio e passará a viver com a filha 
menor no exterior. 

Com base no caso apresentado, a autoridade 
central brasileira 

 

A) deverá acionar diretamente a autoridade central 
estadunidense para que tome as medidas necessárias 
para o retorno da filha ao Brasil. 

B) deverá ingressar na Justiça Federal brasileira, em 
nome de Lígia, para que a Justiça Federal mande 
acionar a autoridade central estadunidense para que 
tome as medidas necessárias para o retorno da filha 
ao Brasil. 

C) não deverá apreciar o pleito de Lígia, eis que a filha 
é maior de 16 anos. 

D) não deverá apreciar o pleito de Lígia, eis que o pai 
também possui direito de guarda sobre a filha, já que 
o divórcio ainda não foi realizado. 

 

23) Em um determinado ano, diante de grave 
impasse entre o Poder Executivo federal e o 
Congresso Nacional, o que vem dificultando a 
aprovação das leis orçamentárias, e em face da 
relevância e urgência em autorizar a realização de 
uma série de despesas públicas, o chefe do Poder 
Executivo avalia a hipótese de adotar Medidas 
Provisórias para legislar sobre o tema, 
especialmente sobre o plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias, orçamento anual, abertura de 
créditos suplementares, especiais e 
extraordinários. 
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Diante desse cenário, à luz da CRFB/88, assinale a 
afirmativa correta. 

 

A) A Medida Provisória pode ser usada apenas para 
abrir crédito suplementar ou especial voltado a 
atender a despesas de saúde e educação. 

B) A instituição da lei de diretrizes orçamentárias e da 
lei do orçamento anual, em caso de urgência e 
relevância, pode ser feita por Medida Provisória, mas 
não a instituição do Plano Plurianual. 

C) A abertura de crédito extraordinário por meio de 
Medida Provisória somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública. 

D) A Medida Provisória para dispor sobre qualquer 
matéria orçamentária, pode ser editada, desde que 
haja relevância e urgência, e que seja aprovada pelo 
Congresso Nacional no prazo de 60 (sessenta) dias. 

 

 

 

24) O Presidente da República está elaborando 
projeto de lei que estabelece, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública federal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa 
correta. 

 

A) A matéria tratada em tal projeto de lei objetiva 
instituir a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a qual deve 
ser aprovada por quórum de maioria simples no 
Congresso Nacional. 

B) Tal projeto versa sobre a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e se submete à reserva de lei 
complementar. 

C) Embora institua o Plano Plurianual, tal projeto de lei 
necessita ser aprovado por quórum de maioria 
absoluta no Congresso Nacional. 

D) Trata-se de projeto de lei que institui o Plano 
Plurianual, a ser veiculado por meio de lei ordinária. 

 

25) Determinada pessoa física adquire de outra um 
estabelecimento comercial e segue na exploração 
de suas atividades, cessando ao vendedor toda a 
atividade empresarial. Nesse caso, em relação aos 
tributos devidos pelo estabelecimento comercial 
até a data da aquisição do referido negócio 
jurídico, o novo adquirente responde 

A) pela metade dos tributos. 

B) subsidiariamente pela integralidade dos tributos. 

C) integralmente por todos os tributos. 

D) solidariamente, com o antigo proprietário, por 
todos os tributos. 

 

26) No que se refere aos empréstimos 
compulsórios, NÃO é correto afirmar que 

(QUESTÃO ADAPTADA) 

 

A) são restituíveis. 

B) podem ser instituídos por medida provisória, desde 
que haja relevância e urgência. 

C) a competência para sua instituição é exclusiva da 
União Federal. 

D) podem ser instituídos em caso de guerra externa 
ou sua iminência e, neste caso, não respeitam o 
princípio da anterioridade. 
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27) José dos Anjos ajuíza ação anulatória de 
débito fiscal após realizar depósito do montante 
integral do crédito que busca a anulação. Nesse 
sentido, é correto afirmar que 

 

A) o depósito prévio do montante integral é requisito 
de admissibilidade da ação ajuizada por José dos 
Anjos. 

B) o depósito do montante objeto de discussão 
judicial poderá ser levantado caso José dos Santos 
tenha seu pedido julgado procedente perante o juízo 
de primeiro grau. 

C) o depósito prévio do montante integral produz os 
efeitos de impedir a propositura da execução fiscal, 
bem como evita a fluência dos juros e a imposição de 
multa. 

D) caso o contribuinte saia vencido, caberá à Fazenda 
promover execução fiscal para fins de receber o 
crédito que lhe é devido. 

 

 

28) Maria recebeu de seu tio, em 2019, a posse de 
um automóvel de alto valor para facilitar seu 
transporte até a faculdade. Em 2020, seu tio 
resolveu realizar, em favor de Maria, a doação do 
automóvel, sob condição suspensiva, por escritura 
pública. O evento previsto na condição era o de 
que Maria se formasse na faculdade até o fim do 
ano de 2021. Contudo, ela abandona a faculdade, 
escoando o ano de 2021 sem que se formasse. 

Diante desse cenário, à luz do CTN, o Imposto 
sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD) 

 

A)é devido na data de efetiva transferência da posse 
do automóvel. 

B) é devido na data de efetiva lavratura da escritura 
pública de doação. 

C) não é devido, por se tratar de doação de bem 
móvel. 

D) não é devido, pois a doação não se tornou perfeita 
e acabada em virtude da ausência do implemento do 
evento previsto na condição. 

 

 

29) O Município X, graças a uma lei municipal 
publicada no ano de 2014, concedeu isenção de 
IPTU aos proprietários de imóveis cujas áreas não 
ultrapassassem 70m². João possui um imóvel 
nessa condição e procura seus serviços, como 
advogado(a), para saber se deve pagar a taxa de 
coleta de resíduos sólidos urbanos, instituída pelo 
município por meio de lei publicada em junho de 
2017, a ser exigida a partir do exercício financeiro 
seguinte. 

Diante desse quadro fático, assinale a afirmativa 
correta. 

 

A) João não deve pagar a taxa de coleta, uma vez que 
a isenção do IPTU se aplica a qualquer outro tributo. 

B) João não deve pagar a taxa de coleta, porque, 
sendo a lei instituidora da taxa posterior à lei que 
concedeu a isenção, por esta é abrangida, ficando 
João desobrigado do IPTU e da taxa. 

C) João deve pagar a taxa de coleta, porque a 
isenção só é extensiva às contribuições de melhoria 
instituídas pelo município. 

D) João deve pagar a taxa de coleta, porque, salvo 
disposição de lei em contrário, a isenção não é 
extensiva às taxas. 
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30) A Administração Federal irá realizar sucessivos 
contratos de compra de produtos de papelaria, de 
uso contínuo nos órgãos para os quais os bens 
estão destinados. Para tanto, pretende fazer uso 
dos mecanismos legais que melhor atendam ao 
princípio da eficiência. 

No caso, acerca da modalidade de licitação a ser 
adotada, assinale a afirmativa correta. 

A) É cabível a utilização do regime diferenciado de 
contratações públicas (RDC). 

B) Deverá ser utilizada a modalidade leilão para cada 
uma das compras a contratar. 

C) É possível o processamento das compras pelo 
sistema de registro de preços, mediante a utilização 
da modalidade pregão. 

D) É obrigatória a utilização da modalidade convite, 
independentemente do valor orçado. 

 

31) Um policial militar, de nome Norberto, no dia 
de folga, quando estava na frente da sua casa, de 
bermuda e sem camisa, discute com um 
transeunte e acaba desferindo tiros de uma arma 
antiga, que seu avô lhe dera. 

Com base no relatado acima, é correto afirmar que 
o Estado: 

A) será responsabilizado, pois Norberto é agente 
público pertencente a seus quadros. 

B) será responsabilizado, com base na teoria do risco 
integral. 

C) somente será responsabilizado de forma 
subsidiária, ou seja, caso Norberto não tenha 
condições financeiras. 

D)não será responsabilizado, pois Norberto, apesar de 
ser agente público, não atuou nessa qualidade; sua 
conduta não pode, pois, ser imputada ao Ente 
Público. 

32) O Município Beta procedeu ao 
recadastramento de seus servidores efetivos e 
constatou que 6 (seis) bacharéis em contabilidade 
exerciam variados cargos na estrutura 
administrativa, todos providos mediante concurso 
público. 

Verificou também que existiam 10 (dez) cargos 
vagos de auditores fiscais de tributos, decorrentes 
de aposentadorias havidas nos últimos anos. 

O Município, considerando a necessidade de 
incrementar receitas, editou lei reorganizando sua 
estrutura funcional de modo a reenquadrar 
aqueles servidores como auditores fiscais de 
tributos. 

Com base na hipótese apresentada, acerca do 
provimento de cargo público, assinale a afirmativa 
correta. 

 

A) A medida é inválida, porque o provimento originário 
de cargo efetivo em uma determinada carreira exige 
concurso público específico. 

B) A medida é válida, porque os servidores 
reenquadrados são concursados, configurando-se na 
espécie mera transformação de cargos, 
expressamente prevista na CRFB/88. 

C) A medida é inválida, porque o provimento de todo 
e qualquer cargo faz-se exclusivamente mediante 
concurso público. 

D) A medida é válida, porque os servidores 
reenquadrados são concursados e não há aumento 
de despesa, uma vez que os cargos preenchidos já 
existiam. 
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33) As contas do Prefeito do Município X não 
foram aprovadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado. Dentre outras irregularidades, apurou-se o 
superfaturamento em obras públicas. 

Sobre o controle exercido pelas Cortes de Contas, 
assinale a afirmativa correta. 

 

A) O parecer desfavorável emitido pelo Tribunal de 
Contas do Estado pode ser superado por decisão de 
dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

B) A atuação do Tribunal de Contas configura exemplo 
de controle interno dos atos da Administração 
Pública. 

C) A atuação do Tribunal de Contas do estado 
somente será possível até que haja a criação de um 
Tribunal de Contas do Município, por lei 
complementar de iniciativa do Prefeito. 

D) As contas do Prefeito estarão sujeitas à atuação do 
Tribunal de Contas somente se houver previsão na Lei 
Orgânica do Município. 

 

 

34) As alternativas a seguir apresentam condições 
que geram vacância de cargo público, à exceção 
de uma. Assinale-a. 

 

A) Falecimento. 

B) Promoção. 

C) Aposentadoria. 

D) Licença para trato de interesse particular. 

 

 

 

35) O Governo Federal, tendo em vista a grande 
dificuldade em conter o desmatamento irregular 
em florestas públicas, iniciou procedimento de 
concessão florestal para que particulares possam 
explorar produtos e serviços florestais. 

Sobre o caso, assinale a afirmativa correta. 

 

A) Essa concessão é antijurídica, uma vez que o dever 
de tutela do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é intransferível a inalienável. 

B) Essa concessão, que tem como objeto o manejo 
florestal sustentável, deve ser precedida de licitação 
na modalidade de concorrência. 

C) Essa concessão somente é possível para fins de 
exploração de recursos minerais pelo concessionário. 

D) Essa concessão somente incide sobre florestas 
públicas estaduais e, por isso, a competência para 
sua delegação é exclusiva dos Estados, o que torna 
ilegal sua implementação pelo IBAMA. 

 

 

36) O Município Z deseja implementar política 
pública ambiental, no sentido de combater a 
poluição das vias públicas. Sobre as competências 
ambientais distribuídas pela Constituição, assinale 
a afirmativa correta. 

 

A) União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm 
competência material ambiental comum, devendo leis 
complementares fixar normas de cooperação entre os 
entes. 

B) Em relação à competência material ambiental, em 
não sendo exercida pela União e nem pelo Estado,o 
Município pode exercê-la plenamente. 

 

 

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br 
13 

 

mailto:atendimento@provadaordem.com.br


 

 

SIMULADO 
 

2º Simuladão Prova da Ordem  |   

 

C) O Município só pode exercer sua competência 
material ambiental nos limites das normas estaduais 
sobre o tema. 

D) O Município não tem competência material em 
direito ambiental, por falta de previsão constitucional, 
podendo, porém, praticar atos por delegação da 
União ou do Estado. 

 

 

37) Juliana é sócia de uma sociedade empresária 
que produz bens que exigem alto investimento, por 
meio de financiamento significativo. Casada com 
Mário pelo regime da comunhão universal de bens, 
desde 1998, e sem filhos, decide o casal alterar o 
regime de casamento para o de separação de 
bens, sem prejudicar direitos de terceiros, e com a 
intenção de evitar a colocação do patrimônio já 
adquirido em risco. 

Sobre a situação narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

 

A) A alteração do regime de bens mediante escritura 
pública, realizada pelos cônjuges e averbada no 
Registro Civil, é possível. 

B) A alteração do regime de bens, tendo em vista que 
o casamento foi realizado antes da vigência do 
Código Civil de 2002, não é possível. 

C) A alteração do regime de bens mediante 
autorização judicial, com pedido motivado de ambos 
os cônjuges, apurada a procedência das razões 
invocadas e ressalvados os direitos de terceiros, é 
possível. 

D) Não é possível a alteração para o regime da 
separação de bens, tão somente para o regime de 
bens legal, qual seja, o da comunhão parcial de bens. 

 

 

38) Pedro e Joana casaram-se pelo regime da 
comunhão parcial de bens. Na constância do 
casamento, Pedro herdou ações e comprou um 
carro, enquanto Joana recebeu de doação um 
apartamento e ganhou um prêmio de loteria. Com 
base nessas informações, assinale a opção que 
indica, em caso de divórcio, os bens que devem 
ser partilhados. 

 

A) As ações e o apartamento. 

B) O carro e o prêmio de loteria. 

C) O carro e o apartamento. 

D) As ações e o prêmio de loteria. 

 

 

39) João trafegava com seu veículo com 
velocidade incompatível para o local e avançou o 
sinal vermelho. José, que atravessava 
normalmente na faixa de pedestre, foi atropelado 
por João, sofrendo vários ferimentos. Para se 
recuperar, José, trabalhador autônomo, teve que 
ficar internado por 10 dias, sem possibilidade de 
trabalhar, além de ter ficado com várias cicatrizes 
no corpo. Em virtude do ocorrido, José ajuizou 
ação, pleiteando danos morais, estéticos e 
materiais. 

Com base na situação acima, assinale a 
alternativa correta. 

 

A) José não poderá receber a indenização na forma 
pleiteada, já que o dano moral e o dano estético são 
inacumuláveis. Assim, terá direito apenas ao dano 
moral, em razão do sofrimento e das cicatrizes, e ao 
dano material, em razão do tempo que ficou sem 
trabalhar. 

B) José terá direito apenas ao dano moral, já que o 
tempo que ficou sem trabalhar é considerado lucros 
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cessantes, os quais não foram expressamente 
requeridos, e não podem ser concedidos. Quanto ao 
dano estético, esse é inacumulável com o dano moral, 
já estando incluído neste. 

C) José terá direito a receber a indenização na forma 
pleiteada: o dano moral em razão das lesões e do 
sofrimento por ele sentido, o dano material em virtude 
do tempo que ficou sem trabalhar e o dano estético 
em razão das cicatrizes com que ficou. 

D) José terá direito apenas ao dano moral, em razão 
do sofrimento, e ao dano estético, em razão das 
cicatrizes. Quanto ao tempo em que ficou sem 
trabalhar, isso se traduz em lucros cessantes, que não 
foram pedidos, não podendo ser concedidos. 

 

 

40) Lucas, interessado na aquisição de um carro 
seminovo, procurou Leonardo, que revende 
veículos usados. Ao final das tratativas, e para 
garantir que o negócio seria fechado, Lucas pagou 
a Leonardo um percentual do valor do veículo, a 
título de sinal. Após a celebração do contrato, 
porém, Leonardo informou a Lucas que, 
infelizmente, o carro que haviam negociado já 
havia sido prometido informalmente para um outro 
comprador, velho amigo de Leonardo, motivo pelo 
qual Leonardo não honraria a avença. 

Frustrado, diante do inadimplemento de Leonardo, 
Lucas procurou você, como advogado(a), para 
orientá-lo. Nesse caso, assinale a opção que 
apresenta a orientação dada. 

 

A) Leonardo terá de restituir a Lucas o valor pago a 
título de sinal, com atualização monetária, juros e 
honorários de advogado, mas não o seu equivalente. 

B) Leonardo terá de restituir a Lucas o valor pago a 
título de sinal, mais o seu equivalente, com 
atualização monetária, juros e honorários de 
advogado. 

C) Leonardo terá de restituir a Lucas apenas metade 
do valor pago a título de sinal, pois informou, tão logo 
quanto possível, que não cumpriria o contrato. 

D) Leonardo não terá de restituir a Lucas o valor pago 
a título de sinal, pois este é computado como início 
de pagamento, o qual se perde em caso de 
inadimplemento. 

 

41) Os negócios de Clésio vão de mal a pior, e, em 
razão disso, ele toma uma decisão difícil: tomar 
um empréstimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) com Antônia, dando, como garantia de 
pagamento, o penhor do seu relógio de ouro e 
diamantes, avaliado em R$ 200.00,00 (duzentos mil 
reais). 

Antônia, por sua vez, exige que, no instrumento de 
constituição do penhor, conste uma cláusula 
prevendo que, em caso de não pagamento da 
dívida, o relógio passará a ser de sua propriedade. 
Clésio aceita a inserção da cláusula, mas consulta 
seus serviços, como advogado(a), para saber da 
validade de tal medida. 

Sobre a cláusula proposta por Antônia, assinale a 
afirmativa correta. 

 

A) É válida, tendo em vista o fato de que as partes 
podem, no exercício de sua autonomia privada, 
estipular esse tipo de acordo. 

B) É nula, tendo em vista o fato de que o Código Civil 
brasileiro proíbe o pacto comissório. 

C) É válida, uma vez que Clésio como proprietário do 
bem, não está impedido de realizar o negócio por um 
preço muito inferior ao de mercado, não se 
configurando a hipótese como pacto comissório. 

D) É válida, ainda que os valores entre o bem dado 
em garantia e o empréstimo sejam díspares, nada 
impede sua inserção, eis que não há qualquer 
vedação ao pacto comissório no direito brasileiro. 
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42) George vende para Marília um terreno não 
edificado de sua propriedade, enfatizando a 
existência de uma “vista eterna para a praia” que 
se encontra muito próxima do imóvel, mesmo sem 
qualquer documento comprovando o fato. Marília 
adquire o bem, mas, dez anos após a compra, é 
surpreendida com a construção de um edifício de 
vinte andares exatamente entre o seu terreno e o 
mar, impossibilitando totalmente a vista que 
George havia prometido ser eterna. 

Diante do exposto e considerando que a 
construção do edifício ocorreu em um terreno de 
terceiro, assinale a afirmativa correta. 

 

A) Uma vez transcorrido o prazo de 10 anos, Marília 
pode pleitear o reconhecimento da usucapião da 
servidão de vista. 

B) Mesmo sem registro, Marília pode ser considerada 
titular de uma servidão de vista por destinação de 
George, o antigo proprietário do terreno. 

C) Mesmo sendo uma servidão aparente, as 
circunstâncias do caso não permitem a usucapião de 
vista. 

D) Sem que tenha sido formalmente constituída, não é 
possível reconhecer servidão de vista em favor de 
Marília. 

 

 

 

 

 

 

 

 

43) A interpretação e aplicação da Lei n. 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) deve 
perseguir os objetivos de proteção integral e 
prioritária dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, que deles são titulares. Sobre o 
tema, assinale a afirmativa correta. 

 

A) A aplicação das medidas específicas de proteção 
previstas pelo ECA pode se dar cumulativamente, 
devendo a autoridade competente escolher a mais 
adequada diante das necessidades específicas do 
destinatário. 

B) Se Joana, que tem 09 anos, tiver seus direitos 
violados por ação ou omissão do Estado, serão 
cabíveis as medidas específicas de proteção previstas 
pelo ECA que, dependendo das circunstâncias, não 
deverão ser aplicadas ao mesmo tempo. 

C) Se Júlio, que tem 09 anos, tiver seus direitos 
violados por abuso ou omissão dos pais, não serão 
aplicáveis as medidas específicas de proteção, mas, 
sim, medidas destinadas aos pais ou responsável, 
previstas pelo ECA. 

D) As medidas específicas de proteção previstas pelo 
ECA devem ser aplicadas de modo a afastar uma 
intervenção precoce, efetuada logo que a situação de 
perigo seja conhecida, sob pena de responsabilidade 
primária e solidária do poder público. 
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44) José, tutor da criança Z, soube que Juarez vem 
oferecendo recompensa àqueles que lhe entregam 
crianças ou adolescentes em caráter definitivo. 
Entusiasmado com a quantia oferecida, José 
promete entregar a criança exatamente dez dias 
após o início da negociação. José contou aos seus 
vizinhos que não queria mais “ter trabalho com o 
menino”. Indignada, Marieta, vizinha de José, 
comunicou imediatamente o fato à autoridade 
policial, que conseguiu impedir a entrega da 
criança Z a Juarez. 

Nesse caso, à luz do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assinale a afirmativa correta. 

 

A) A promessa de entrega de Z, por si só, já configura 
infração penal, do mesmo modo que o seria em caso 
de efetiva entrega da criança. 

B) Somente a efetiva entrega da criança mediante 
paga ou recompensa configuraria a prática de 
infração penal tanto para quem entrega quanto para 
quem oferece o valor pecuniário. 

C) Tratar-se-ia de infração penal somente se a criança 
Z fosse filho de José, sendo a figura do tutor atípica 
para esse tipo de infração penal, não se podendo 
aplicar analogia para a configuração de crime. 

D) Somente incorre na pena pela prática de infração 
penal o sujeito que oferece a paga ou recompensa, 
sendo atípica para o responsável legal a mera 
promessa de entrega da criança. 

 

45) Quando a contratação ocorre por site da 
internet, o consumidor pode desistir da compra? 

A) Sim. Quando a compra é feita pela internet, o 
consumidor pode desistir da compra em até 30 dias 
depois que recebe o produto. 

B) Não. Quando a compra é feita pela internet, o 
consumidor é obrigado a ficar com o produto, a 

menos que ele apresente vício. Só nessa hipótese o 
consumidor pode desistir. 

C) Não. O direito de arrependimento só existe para as 
compras feitas na própria loja, e não pela internet. 

D) Sim. Quando a compra é feita fora do 
estabelecimento comercial, o consumidor pode 
desistir do contrato no prazo de sete dias, mesmo 
sem apresentar seus motivos para a desistência. 

 

46) Elisabeth e Marcos, desejando passar a 
lua-de-mel em Paris, adquiriram junto à Operadora 
de Viagens e Turismo “X” um pacote de viagem, 
composto de passagens aéreas de ida e volta, 
hospedagem por sete noites, e seguro saúde e 
acidentes pessoais, este último prestado pela 
seguradora “Y”. Após chegar à cidade, Elisabeth 
sofreu os efeitos de uma gastrite severa e Marcos 
entrou em contato com a operadora de viagens a 
fim de que o seguro fosse acionado, sendo 
informado que não havia médico credenciado 
naquela localidade. O casal procurou um hospital, 
que manteve Elisabeth internada por 24 horas, e 
retornou ao Brasil no terceiro dia de estada em 
Paris, tudo às suas expensas. 

Partindo da hipótese apresentada, assinale a 
afirmativa correta. 

 

A) O casal poderá acionar judicialmente a operadora 
de turismo, mesmo que a falha do serviço tenha sido 
da seguradora, em razão da responsabilidade 
solidária aplicável ao caso. 

B) O casal somente poderá acionar judicialmente a 
seguradora Y, já que a operadora de turismo 
responderia por falhas na organização da viagem, e 
não pelo seguro porque esse foi realizado por outra 
empresa. 

C) O casal terá que acionar judicialmente a operadora 
de turismo e a seguradora simultaneamente por se 
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tratar da hipótese de litisconsórcio necessário e 
unitário, sob pena de insurgir em carência da ação. 

D) O casal não poderá acionar judicialmente a 
operadora de turismo já que havia liberdade de 
contratar o seguro saúde viagem com outra 
seguradora e, portanto, não se tratando de venda 
casada, não há responsabilidade solidária na 
hipótese. 

 

 

47) O contrato da sociedade do tipo simples 
Angélica Médicos Associados é omisso quanto à 
possibilidade de sucessão por morte de sócio. 
Inocência, uma das sócias, consulta você para 
saber qual a regra prevista no Código Civil para 
esse caso. 

Você respondeu corretamente que, com a morte 
de sócio, 

 

A) opera-se a dissolução da sociedade de pleno 
direito. Caberá a liquidação da quota do sócio 
falecido, cujo valor, considerado pelo montante 
efetivamente realizado, será apurado, com base no 
último balanço aprovado, salvo disposição contratual 
em contrário. 

B) opera-se a sucessão dos herdeiros do sócio 
falecido na sociedade. Os herdeiros poderão pleitear 
o levantamento de balanço de resultado econômico 
para verificação da situação patrimonial da sociedade 
à data do óbito, salvo disposição contratual em 
contrário. 

C) opera-se a resolução da sociedade em relação ao 
sócio falecido. Caberá a liquidação da quota do 
falecido, cujo valor, considerado pelo montante 
efetivamente realizado, será apurado, com base na 
situação patrimonial da sociedade à data do óbito, 
verificada em balanço especialmente levantado, salvo 
disposição contratual em contrário. 

D) opera-se a substituição do sócio falecido mediante 
acordo dos sócios remanescentes com os herdeiros. 
Os herdeiros poderão pleitear a liquidação da quota 
com base no valor econômico da sociedade, a ser 
apurado em avaliação por três peritos ou por 
sociedade especializada, mediante laudo 
fundamentado, salvo disposição contratual em 
contrário. 

 

 

48) Tibagi Verduras e Legumes Ltda. requereu sua 
recuperação judicial no juízo do seu principal 
estabelecimento, localizado em Apucarana/PR. Na 
petição inicial informou sua condição de 
microempresa, comprovando na documentação 
acostada seu enquadramento legal e que 
apresentará, oportunamente, plano especial de 
recuperação. Considerando as informações 
prestadas e as disposições da legislação sobre o 
plano especial de recuperação, assinale a única 
afirmativa correta. 

 

A) A sociedade devedora poderá oferecer aos 
credores quirografários, inclusive àqueles decorrentes 
de repasse de recursos oficiais, o pagamento em até 
36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, acrescidas de juros equivalentes à taxa 
SELIC, podendo propor o abatimento do valor das 
dívidas. 

B) O plano especial de recuperação deverá prever que 
o devedor realize o pagamento da primeira parcela 
aos credores sujeitos à recuperação, no prazo 
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados 
da data da concessão da recuperação judicial. 

C) A sociedade limitada não poderá incluir no plano 
especial os credores titulares de propriedade 
fiduciária de bens móveis ou imóveis, proprietários em 
contrato de compra e venda com reserva de domínio, 
que terão preservadas as condições contratuais e as 
disposições legais. 
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D) Por se tratar de devedora microempresa e em 
razão do tratamento favorecido que lhe é dispensado, 
o plano especial de recuperação poderá ser 
apresentado em até 60 (sessenta) dias, contados da 
data do pedido de recuperação, admitida uma única 
prorrogação e por igual prazo. 

 

 

49) Alexandre Larocque pretende constituir 
sociedade do tipo limitada sem se reunir a 
nenhuma outra pessoa e consulta sua advogada 
para saber a possibilidade de efetivar sua 
pretensão. Assinale a opção que apresenta a 
resposta dada pela advogada ao seu cliente. 

 

A) É possível. A sociedade limitada pode ser 
constituída por uma pessoa, hipótese em que se 
aplicarão ao ato de instituição, no que couberem, as 
disposições sobre o contrato social. 

B) Não é possível. A sociedade limitada só pode ser 
unipessoal acidentalmente e pelo prazo máximo de 
180 dias, nos casos em que remanescer apenas um 
sócio pessoa natural. 

C) Não é possível. Apenas a empresa pública e a 
subsidiária integral podem ser sociedades 
unipessoais e constituídas com apenas sócio pessoa 
jurídica. 

D) É possível, desde que o capital mínimo da 
sociedade limitada seja igual ou superior a 100 (cem) 
salários mínimos e esteja totalmente integralizado. 

 

 

 

 

 

50) “É a operação que consiste na tomada de uma 
posição no mercado futuro aproximadamente igual 
- mas em sentido contrário - àquela que se detém 
ou que se pretende vir a tomar no mercado à vista. 
É uma forma de o investidor se proteger contra os 
feitos da oscilação de preço.” O conceito acima, 
extraído do Vocabulário do Mercado de Capitais, 
expedido pela Comissão Nacional de Bolsas de 
Valores em 1990, corresponde a que tipo de 
contrato relacionado à compra e venda 
empresarial? 

 

A) Hedging ou hedge. 

B) Contrato estimatório. 

C) Venda com reserva de domínio. 

D) Preempção. 

 

 

51) A sociedade empresária Olímpia Limitada 
(“Olímpia”) fabrica equipamentos de musculação 
para redes de academias, como a Vida Fitness 
Limitada (“Vida Fitness”). Em 2021, a Vida Fitness 
passou por problemas financeiros, motivo pelo 
qual não realizou o pagamento de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) por 50 (cinquentas) esteiras 
adquiridas em 2020. 

Em virtude desse inadimplemento, a Olímpia 
ajuizou execução de título extrajudicial perante o 
MM. Juízo da Vara Cível de São Paulo. No curso 
dessa demanda, a exequente obteve a penhora 
online de R$ 500.000,00 existentes nas contas 
bancárias da Vida Fitness. 

Assim que tomou conhecimento da penhora, a 
Vida Fitness procurou você, como advogado(a), 
para informar que não pretendia questionar a 
decisão que determinou a penhora online, mas que 
gostaria de buscar a substituição do bem 
penhorado, de forma que os R$ 500.000,00 

 

 

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br 
19 

 

mailto:atendimento@provadaordem.com.br


 

 

SIMULADO 
 

2º Simuladão Prova da Ordem  |   

 

pudessem melhorar a situação do fluxo de caixa 
da sociedade empresária. 

Diante dessa situação, assinale a afirmativa que 
apresenta a orientação correta prestada à Vida 
Fitness. 

 

A) Não será possível requerer a substituição da 
penhora, uma vez que a penhora em dinheiro é 
prioritária. 

B) Será possível requerer a substituição da penhora 
por meio de fiança bancária ou seguro garantia 
judicial, desde que o valor dessas garantias não seja 
inferior ao valor do débito constante na petição inicial 
da execução de título extrajudicial movida pela 
Olímpia. 

C) Será possível requerer a substituição da penhora 
por meio de fiança bancária ou seguro garantia 
judicial, desde que o valor dessas garantias não seja 
inferior ao valor do débito constante na petição inicial 
da execução de título extrajudicial movida pela 
Olímpia, acrescido de 30% (trinta por cento). 

D) Será possível requerer a substituição da penhora 
somente por imóvel de valor superior ao montante 
exequendo. 

 

 

 

52) A respeito do processo de execução, assinale 
a alternativa correta. 

 

A) A sentença arbitral, a letra de câmbio, a nota 
promissória e a duplicata são títulos executivos 
extrajudiciais. 

B) O exequente poderá, no ato da distribuição, obter 
certidão comprobatória do ajuizamento da execução, 

para fins de averbação no registro de imóveis, de 
veículos ou outros bens sujeitos a penhora ou arresto. 

C) O executado que, intimado, não indica ao juiz a 
localização de seus bens, não pratica ato atentatório à 
dignidade da justiça. 

D) A ausência de liquidez não impede a instauração 
do processo de execução. 

 

 

53) No curso de um processo, todos os 
participantes, a qualquer título, devem agir de 
forma leal, litigando de boa-fé e tendo por 
paradigma uma atuação ética. 

A relação entre advogados, partes e o magistrado 
deve obedecer, de forma bastante acentuada, 
essas premissas, sob pena de se estabelecer, 
conforme o caso, uma série de responsabilidades 
de ordem processual e/ou pessoal em face 
daquele que faltou com os deveres que lhe 
cabiam. 

Especificamente acerca da atuação dos 
magistrados nos processos judiciais, é correto 
afirmar que: 

(QUESTÃO ADAPTADA) 

 

A) é dever do magistrado declarar-se impedido ou 
suspeito de ofício. Em caso de abstenção por parte 
do juiz, poderá a parte que desejar fazê-lo arguir o 
impedimento ou a suspeição do magistrado por meio 
de petição simples dentro de 15 dias nos próprios 
autos do processo. 

B) o magistrado tem, entre outros deveres, a 
obrigação de sentenciar e de garantir o contraditório. 
Conforme previsto pelo sistema processual, só pode 
o magistrado se abster de julgar se alegar e 
comprovar a existência de lacuna na lei. 
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C) o juiz é dotado de independência funcional, 
podendo, como regra geral, decidir conforme seu 
convencimento, sem que de sua atuação surja o 
dever de indenizar qualquer das partes. Tal dever só 
surgirá quando o juiz agir com culpa, dolo ou fraude, 
gerando prejuízo a uma das partes. 

D) a atuação do magistrado encontra claros limites no 
sistema processual, a fim de permitir que a própria 
sociedade exerça o devido controle sobre sua 
atuação. Um desses limites está refletido na regra que 
veda a produção de provas de ofício pelo juiz. 

 

 

54) Em um processo em que Carla disputava a 
titularidade de um apartamento com Marcos, este 
obteve sentença favorável, por apresentar, em 
juízo, cópia de um contrato de compra e venda e 
termo de quitação, anteriores ao contrato firmado 
por Carla. 

A sentença transitou em julgado sem que Carla 
apresentasse recurso. Alguns meses depois, Carla 
descobriu que Marcos era réu em um processo 
criminal no qual tinha sido comprovada a falsidade 
de vários documentos, dentre eles o contrato de 
compra e venda do apartamento disputado e o 
referido termo de quitação. 

Carla pretende, com base em seu contrato, 
retornar a juízo para buscar o direito ao imóvel. 
Para isso, ela pode 

 

A) interpor recurso de apelação contra a sentença, 
ainda que já tenha ocorrido o trânsito em julgado, 
fundado em prova nova. 

B) propor reclamação, para garantir a autoridade da 
decisão prolatada no juízo criminal, e formular pedido 
que lhe reconheça o direito ao imóvel. 

C) ajuizar rescisória, demonstrando que a sentença foi 
fundada em prova cuja falsidade foi apurada em 
processo criminal. 

D) requerer cumprimento de sentença diretamente no 
juízo criminal, para que a decisão que reconheceu a 
falsidade do documento valha como título judicial 
para transferência da propriedade do imóvel para seu 
nome. 

 

55) Fernando é inventariante do espólio de Marcos, 
seu irmão mais velho. A irmã de ambos, Maria, 
requereu a remoção de Fernando do cargo de 
inventariante ao juízo de sucessões, sustentando 
que Fernando está se apropriando de verbas 
pertencentes ao espólio, e instruiu seu pedido com 
extratos bancários de conta corrente de 
titularidade de Fernando, com registro de vultosos 
depósitos. 

O juiz, entendendo relevante a alegação de Maria, 
sem a oitiva de Fernando, nos próprios autos do 
processo de inventário, determinou sua remoção e 
nomeou Maria como nova inventariante. 

A este respeito, assinale a afirmativa correta. 

 

A) O magistrado agiu corretamente, pois, comprovado 
o desvio de bens do espólio em favor do 
inventariante, cabe sua imediata remoção, 
independentemente de oitiva prévia. 

B) A remoção de Fernando depende, 
cumulativamente, da instauração de incidente de 
remoção, apenso aos autos do inventário, e da 
outorga do direito de defesa e produção de provas. 

C) Maria não pode requerer a remoção de Fernando 
do cargo de inventariante, pois somente o cônjuge 
supérstite possui legitimidade para requerer a 
remoção de inventariante. 

D) O desvio de bens em favor do inventariante não é 
causa que dê ensejo à sua remoção. 
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56) Aline e Alfredo, casados há 20 anos pelo 
regime da comunhão parcial de bens, possuem um 
filho maior de idade e plenamente capaz. Não 
obstante, Aline encontra-se grávida do segundo 
filho do casal, estando no sexto mês de gestação. 

Ocorre que, por divergências pessoais, o casal 
decide se divorciar e se dirige a um escritório de 
advocacia, onde demonstram consenso quanto à 
partilha de bens comuns e ao pagamento de 
pensão alimentícia, inexistindo quaisquer outras 
questões de cunho pessoal ou patrimonial. 

Assinale a opção que apresenta a orientação 
jurídica correta a ser prestada ao casal. 

 

A) Inexistindo conflito de interesses quanto à partilha 
de bens comuns, Aline e Alfredo poderão ingressar 
com o pedido de divórcio pela via extrajudicial, desde 
que estejam devidamente assistidos por advogado ou 
defensor público. 

B) Aline e Alfredo deverão ingressar com ação judicial 
de divórcio, uma vez que a existência de nascituro 
impede a realização de divórcio consensual pela via 
extrajudicial, ou seja, por escritura pública. 

C) O divórcio consensual de Aline e Alfredo somente 
poderá ser homologado após a partilha de bens do 
casal. 

D) A partilha deverá ser feita mediante ação judicial, 
embora o divórcio possa ser realizado 
extrajudicialmente. 

 

 

57) Frederico, de maneira intencional, colocou 
fogo no jardim da residência de seu chefe de 
trabalho, causando perigo ao patrimônio deste e 
dos demais vizinhos da região, já que o fogo se 
alastrou rapidamente, aproximando-se da rede 
elétrica e de pessoas que passavam pelo local. 
Ocorre que Frederico não se certificou, com as 

cautelas necessárias, que não haveria ninguém no 
jardim, de modo que a conduta por ele adotada 
causou a morte de uma criança, queimada, que 
brincava no local. 

Desesperado, Frederico procura você, como 
advogado(a), e admite os fatos, indagando sobre 
eventuais consequências penais de seus atos. 

Considerando apenas as informações narradas, 
o(a) advogado(a) de Frederico deverá esclarecer 
que a conduta praticada configura crime de 

 

A) homicídio doloso qualificado pelo emprego de 
fogo. 

B) incêndio doloso simples. 

C)homicídio culposo. 

D) incêndio doloso com aumento de pena em razão 
do resultado morte. 

 

 

58) Maria, em uma loja de departamento, 
apresentou roupas no valor de R$ 1.200 (mil e 
duzentos reais) ao caixa, buscando efetuar o 
pagamento por meio de um cheque de terceira 
pessoa, inclusive assinando como se fosse a 
titular da conta. 

Na ocasião, não foi exigido qualquer documento 
de identidade. Todavia, o caixa da loja desconfiou 
do seu nervosismo no preenchimento do cheque, 
apesar da assinatura perfeita, e consultou o banco 
sacado, constatando que aquele documento 
constava como furtado. 

Assim, Maria foi presa em flagrante naquele 
momento e, posteriormente, denunciada pelos 
crimes de estelionato e falsificação de documento 
público, em concurso material. 
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Confirmados os fatos, o advogado de Maria, no 
momento das alegações finais, sob o ponto de 
vista técnico, deverá buscar o reconhecimento 

 

A) do concurso formal entre os crimes de estelionato 
consumado e falsificação de documento público. 

B) do concurso formal entre os crimes de estelionato 
tentado e falsificação de documento particular. 

C) de crime único de estelionato, na forma 
consumada, afastando-se o concurso de crimes. 

D) de crime único de estelionato, na forma tentada, 
afastando-se o concurso de crimes. 

 

 

59) Joaquim, desejoso de tirar a vida da própria 
mãe, acaba causando a morte de uma tia (por 
confundi-la com aquela). Tendo como referência a 
situação acima, é correto afirmar que Joaquim 
incorre em erro 

A) de tipo essencial escusável - inevitável - e deverá 
responder pelo crime de homicídio sem a incidência 
da agravante relativa ao crime praticado contra 
ascendente (haja vista que a vítima, de fato, não era a 
sua genitora). 

B) de tipo acidental na modalidade error in persona e 
deverá responder pelo crime de homicídio com a 
incidência da agravante relativa ao crime praticado 
contra ascendente (mesmo que a vítima não seja, de 
fato, a sua genitora). 

C) de proibição e deverá responder pelo crime de 
homicídio qualificado pelo fato de ter objetivado 
atingir ascendente (preserva-se o dolo, independente 
da identidade da vítima). 

D) de tipo essencial inescusável - evitável -, mas não 
deverá responder pelo crime de homicídio qualificado, 
uma vez que a pessoa atingida não era a sua 
ascendente. 

60) Mariano, 59 anos de idade, possuía em sua 
residência 302 vídeos e fotografias com cenas de 
sexo explícito envolvendo adolescentes. 
Descobertos os fatos, foi denunciado pela prática 
de 302 crimes do Art. 241-B da Lei nº 8.069/90 
(“Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer 
meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro 
que contenha cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente”), 
em concurso material, sendo descrito que possuía 
o material proibido. Os adolescentes das imagens 
não foram localizados. Encerrada a instrução e 
confirmados os fatos, o Ministério Público pugnou 
pela condenação nos termos da denúncia. 

Em sede de alegações finais, diante da confissão 
do acusado e sendo a prova inquestionável, sob o 
ponto de vista técnico, o advogado de Mariano 
deverá pleitear 

 

A) a absolvição de Mariano, tendo em vista que ele 
não participava de nenhuma das cenas de sexo 
explícito envolvendo adolescente. 

B) o reconhecimento de crime único do Art. 241-B da 
Lei nº 8.069/90. 

C) o reconhecimento do concurso formal de crimes 
entre os 302 delitos praticados. 

D) a extinção da punibilidade do acusado, em razão 
do desinteresse dos adolescentes em ver Mariano 
processado. 
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61) Tomás decide matar seu pai, Joaquim. 
Sabendo da intenção de Tomás de executar o 
genitor, Pedro oferece, graciosamente, carona ao 
agente até o local em que ocorre o crime. A esse 
respeito, é correto afirmar que Pedro é 

 

A) coautor do delito, respondendo por homicídio 
agravado por haver sido praticado contra ascendente. 

B) partícipe do delito, respondendo por homicídio 
agravado por haver sido praticado contra ascendente. 

C) coautor do delito, respondendo por homicídio sem 
a incidência da agravante. 

D) partícipe do delito, respondendo por homicídio sem 
a incidência da agravante. 

 

 

62) Alan é bombeiro civil e, atendendo a uma 
ocorrência, foi retirar um suposto animal selvagem 
de um condomínio residencial. Lá chegando, 
deparou-se com um aparente filhote de onça, o 
qual foi recolhido por Alan, que deveria levar o 
animal ao Centro de Triagem, distante do local 
onde encontrado (e que seria o procedimento 
adequado). Porém, Alan teve a iniciativa de deixar 
o felino em uma área de mata próxima ao 
condomínio, onde imaginava ser o habitat natural 
do animal, e, assim, poupar seu tempo. 

Carmen, residente no referido condomínio, ao 
chegar em casa, percebeu que seu gato Bengal 
(raça caracterizada por ser muito similar a uma 
onça) está desaparecido. Ao saber do ocorrido, 
percebeu que seu gato foi confundido com um 
filhote de onça e, por isso, foi levado por Alan e 
deixado na área de mata. Assim, Carmen procurou 
a Delegacia de Polícia e relatou o ocorrido. 

Neste caso, como advogado de Alan, é correto 
afirmar, sobre a conduta de seu assistido, que 
houve erro 

A) de tipo permissivo, uma vez que Alan pensava agir 
sob estrito cumprimento de dever legal, e por isso, 
sua conduta é lícita, abarcada por excludente de 
ilicitude. 

B) de tipo inescusável, pois Alan efetivamente se 
confundiu sobre a espécie do animal, mas deixou de 
adotar as cautelas devidas, excluindo-se apenas o 
dolo. 

C) de tipo escusável, pois Alan efetivamente não 
conhecia a espécie do animal apreendido, tendo 
adotado todas as cautelas que lhe eram exigidas na 
situação, de forma a excluir o dolo e a culpa. 

D) de proibição, tendo em vista que Alan não 
conhecia a espécie de animal doméstico, 
afastando-se a culpabilidade da sua conduta. 

 

 

63) Carlos, em relatório final conclusivo de 
inquérito policial, foi indiciado pela prática do 
crime de receptação qualificada (Art. 180, §1º, CP – 
pena: 3 a 8 anos de reclusão e multa). Recebido o 
procedimento investigatório, o Promotor de 
Justiça verificou, na Folha de Antecedentes 
Criminais, que Carlos possuía uma única anotação 
e era tecnicamente primário, mas que teria sido 
beneficiado, oito anos antes da suposta nova 
prática delitiva, por proposta de suspensão 
condicional do processo em relação a crime de 
estelionato. 

Considerando as informações expostas, você, 
como advogado(a) de Carlos, deverá esclarecer 
que, de acordo com o Código de Processo Penal, 

 

A) poderá ser proposto acordo de não persecução 
penal, independentemente da confissão do indiciado, 
podendo, contudo, ser imposto ressarcimento do 
dano e prestação de serviço à comunidade por tempo 
limitado em caso de aceitação. 
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B) não poderá ser proposto o acordo de não 
persecução penal, tendo em vista que o suposto autor 
já foi beneficiado com suspensão condicional do 
processo anteriormente. 

C) poderá ser proposto acordo de não persecução 
penal, considerando a pena e natureza do crime, mas 
Carlos necessariamente deverá confessar a prática 
delitiva. 

D) não poderá ser proposto o acordo de não 
persecução penal, em razão da pena máxima prevista 
para o delito ultrapassar quatro anos de reclusão. 

 

 

64) Huguinho está sendo acusado pela prática do 
delito de tráfico de entorpecentes. O Ministério 
Público narra na inicial acusatória que o acusado 
foi preso em flagrante com 120 papelotes de 
cocaína, na subida do morro “X”, em conhecido 
ponto de venda de entorpecentes. O Magistrado 
competente notifica o denunciado Huguinho para 
apresentar a defesa preliminar. Após a resposta 
prévia, a denúncia é recebida, oportunidade em 
que o Juiz designará dia e hora para a audiência 
de instrução e julgamento, ordenará a citação 
pessoal do acusado e a intimação do Ministério 
Público. De acordo com a Lei nº. 11.343/06, na 
Audiência de Instrução e Julgamento, 

A) o juiz interrogará o acusado, promoverá a inquirição 
das testemunhas (acusação e defesa), dando a 
palavra, sucessivamente, para a acusação e para a 
defesa, para sustentação oral, proferindo, 
posteriormente, sentença. 

B) o juiz procederá a inquirição das testemunhas 
(acusação e defesa), interrogando-se em seguida o 
acusado e, após, proferirá sentença. 

C) o juiz ouvirá a vítima e as testemunhas de 
acusação e defesa, interrogando-se a seguir o 
acusado, se presente, passando-se imediatamente 
aos debates orais e à prolação da sentença. 

D) o juiz providenciará o interrogatório do acusado, a 
oitiva da vítima e das testemunhas de defesa, nessa 
ordem, passando aos debates orais e à prolação da 
sentença. 

 

 

65) Vitor respondia ação penal pela suposta 
prática do crime de ameaça (pena: 01 a 06 meses 
de detenção ou multa) contra sua ex-companheira 
Luiza, existindo medida protetiva em favor da 
vítima proibindo o acusado de se aproximar dela, a 
uma distância inferior a 100m. 

Mesmo intimado da medida protetiva de urgência, 
Vitor se aproximou de Luiza e tentou manter com 
ela contato, razão pela qual a vítima, temendo por 
sua integridade física, procurou você, como 
advogado(a), e narrou o ocorrido. Nessa ocasião, 
Luiza esclareceu que, após a denúncia do crime 
de ameaça, Vitor veio a ser condenado, 
definitivamente, pela prática do delito de uso de 
documento falso por fatos que teriam ocorrido 
antes mesmo da infração penal cometida no 
contexto de violência doméstica e familiar contra a 
mulher. 

Com base nas informações expostas, você, como 
advogado(a) de Luiza, deverá esclarecer à sua 
cliente que 

A) não poderá ser decretada a prisão de Vitor, pois 
não há situação de flagrância. 

B) não poderá ser decretada a prisão preventiva de 
Vitor, pois o crime de ameaça tem pena inferior a 04 
anos e ele é tecnicamente primário. 

C) poderá ser decretada a prisão preventiva de Vitor, 
pois, apesar de o crime de ameaça ter pena máxima 
inferior a 04 anos, o autor do fato é reincidente. 

D) poderá ser decretada a prisão preventiva de Vitor, 
mesmo sendo tecnicamente primário, tendo em vista 
a existência de medida protetiva de urgência anterior 
descumprida. 
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66) Durante audiência de instrução e julgamento 
em processo em que é imputada a José a prática 
de um crime de roubo majorado pelo concurso de 
agentes, Laís e Lívia, testemunhas de acusação, 
divergem em suas declarações. Laís garante que 
presenciou o crime e que dois eram os autores do 
delito; já Lívia também diz que estava presente, 
mas afirma que José estava sozinho quando o 
crime foi cometido. A vítima não foi localizada para 
prestar depoimento. 

Diante dessa situação, poderá o advogado de José 
requerer 

 

A) a realização de contradita das testemunhas. 

B) a realização de acareação das testemunhas. 

C) a instauração de incidente de falsidade. 

D) a suspensão do processo até a localização da 
vítima, para superar divergência. 

 

 

 

67) De acordo com o Código de Processo Penal, 
quanto ao interrogatório judicial, assinale a 
afirmativa INCORRETA. 

 

A) O silêncio do acusado não importará confissão e 
não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa, 
mesmo no caso de crimes hediondos. 

B) A todo tempo o juiz poderá, atendendo pedido 
fundamentado das partes, ou mesmo de ofício, 
proceder a novo interrogatório, mesmo quando os 
autos já se encontrarem conclusos para sentença. 

C) O mudo será interrogado oralmente, devendo 
responder às perguntas por escrito, salvo quando não 
souber ler e escrever, situação em que intervirá no 

ato, como intérprete e sob compromisso, pessoa 
habilitada a entendê-lo. 

D) O juiz, por decisão fundamentada, poderá realizar o 
interrogatório do réu preso por sistema de 
videoconferência, desde que a medida seja 
necessária para reduzir os custos para a 
Administração Pública. 

 

 

68) Um Delegado de Polícia determina a 
instauração de inquérito policial para apurar a 
prática do crime de receptação, supostamente 
praticado por José. Com relação ao Inquérito 
Policial, assinale a afirmativa que não constitui sua 
característica. 

 

A) Escrito. 

B) Inquisitório. 

C) Indispensável. 

D) Formal. 

 

 

69) Marina, empregada doméstica, é casada com 
Pedro, trabalhador avulso. Ambos são pessoas de 
baixa renda. O casal possui 2 (dois) filhos, um com 
7 (sete) anos e outro com 15 (quinze) anos, sendo 
este inválido. Marina contribui para a Previdência 
Social há 2 (dois) anos e Pedro iniciou a 
contribuição há 4 (quatro) meses. 

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa 
correta. 

 

A) Pedro não possui a carência mínima para receber o 
benefício do salário-família. 
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B) Marina e Pedro não fazem jus ao salário-família por 
possuírem um filho maior de 14 (quatorze) anos. 

C) Marina e Pedro têm direito ao benefício do 
salário-família, na proporção do respectivo número de 
filhos. 

D) Pedro, na qualidade de trabalhador avulso, não 
possui direito ao benefício do salário-família. 

 

 

70) Henrique e Amanda foram casados por 30 
anos. Em 02/03/2022, Amanda, que era segurada 
obrigatória do Regime Geral de Previdência Social, 
veio a óbito. Henrique fez o requerimento de 
pensão por morte ao INSS no dia 02/05/2022. 

Segundo a Lei nº 8213/91, assinale a afirmativa 
que indica a data a partir da qual Henrique terá 
direito ao benefício. 

A) Do requerimento, já que foi requerido 60 dias após 
o óbito. 

B) Do óbito, já que foi requerido em até 90 dias após 
o óbito. 

C) Da decisão judicial, já que Henrique perdeu o prazo 
para requerer o benefício administrativamente. 

D) Do óbito, independentemente da data em que foi 
feito o requerimento. 

 

71) Um grupo de investidores está estimando 
custos para montar empresas em diversos ramos. 
Por isso, procuraram você, como advogado(a), 
para serem informados sobre os custos dos 
adicionais de periculosidade e insalubridade nas 
folhas de pagamento. 

Sobre a orientação dada, de acordo com o texto 
da CLT, assinale a afirmativa correta. 

 

A) O adicional de insalubridade varia entre os graus 
mínimo, médio e máximo sobre o salário mínimo; o de 
periculosidade tem percentual fixo: 30% do salário 
básico do empregado. 

B) Os adicionais de periculosidade e insalubridade 
variam entre os graus mínimo, médio e máximo, 
sendo, respectivamente, de 10%, 20% e 30% do 
salário dos empregados. 

C) As atividades com inflamáveis, explosivos e 
energia elétrica são consideradas as de maior risco, 
com um adicional de 50% sobre as remunerações 
dos empregados. 

D) O direito do empregado ao adicional de 
insalubridade ou periculosidade só pode cessar com 
a mudança de função ou por determinação judicial. 

 

 

72) Suely trabalha na casa de Rogério como 
cuidadora de seu pai, pessoa de idade avançada e 
enferma, comparecendo de segunda a sexta-feira, 
das 8:00 às 17:00 h, com intervalo de uma hora 
para refeição. 

De acordo com o caso narrado e a legislação de 
regência, assinale a afirmativa correta. 

A) O controle escrito não é necessário, porque menos 
de 10 empregados trabalham na residência de 
Rogério. 

B) A lei de regência prevê que as partes podem 
acertar, por escrito, a isenção de marcação da 
jornada normal, assinalando apenas a eventual hora 
extra. 

C) A Lei é omissa a respeito, daí por que a existência 
de controle deve ser acertado entre as partes 
envolvidas no momento da contratação. 

D) Rogério deve, por força de Lei, manter controle 
escrito dos horários de entrada e saída da empregada 
doméstica. 
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73) Paula firmou contrato de trabalho, por prazo 
indeterminado, com uma empresa, onde trabalhou 
pelo período de três anos. Em 10/10/2008, foi 
sumariamente demitida, sem justa causa e sem 
receber qualquer valor rescisório ou indenizatório, 
embora estivesse com dois meses de gestação. 
Em face dessa situação hipotética, assinale a 
opção correta. 

 

A) Caso Paula não tenha informado ao empregador, 
na data da demissão, o seu estado gestacional, ela 
não fará jus a qualquer indenização decorrente da 
estabilidade garantida à gestante. 

B) Se ajuizar reclamatória trabalhista até o último dia 
do prazo prescricional, Paula terá garantido o direito 
de reintegração ao emprego. 

C) Caso ajuíze reclamatória trabalhista no último dia 
do prazo prescricional, Paula terá direito tão somente 
aos salários e demais direitos correspondentes ao 
período de estabilidade garantido à gestante. 

D) Se for ajuizada reclamatória após o período da 
estabilidade garantido à gestante, Paula não terá 
direito a qualquer efeito jurídico referente à 
estabilidade. 

 

 

74) Pedro é empregado rural na Fazenda Granja 
Nova. Sua jornada é de segunda a sexta-feira, das 
21 às 5h, com intervalo de uma hora para refeição. 

Considerando o caso retratado, assinale a 
afirmativa correta. 

 

A) A hora noturna de Pedro será computada como 
tendo 60 minutos. 

B) A hora noturna rural é reduzida, sendo de 52 
minutos e 30 segundos. 

C) A hora noturna de Pedro será acrescida de 20%. 

D) Não há previsão de redução de hora noturna nem 
de adicional noturno para o rural. 

 

 

 

75) Sílvio Luiz foi convidado pelo seu empregador 
para ocupar interinamente o cargo de supervisor 
administrativo; sendo certo que, em caso de 
vacância do cargo, este seria preenchido por Sílvio 
Luiz. Diante desta situação, você foi consultado, 
como advogado(a) do empregado, para saber 
acerca dos seus direitos na hipótese. 

Sobre o caso apresentado, de acordo com o texto 
em vigor da CLT e a jurisprudência consolidada do 
TST, assinale a afirmativa correta. 

 

A) Caso não haja a vacância e cessada a interinidade 
do cargo, Sílvio Luiz terá que ser desligado da 
empresa por motivo econômico, o que afasta o 
pagamento da multa de 40%, pois a alteração 
contratual de reversão será ilícita e autorizada a 
dispensa na hipótese por justo motivo. 

B) Sílvio Luiz, no caso de vacância definitiva do cargo, 
passará a ocupá-lo e terá necessariamente direito ao 
salário do seu antecessor. 

C) Sendo a hipótese de férias do efetivo supervisor 
administrativo que ensejou o trabalho interino de 
Sílvio Luiz no cargo, este último não faz jus ao mesmo 
salário do substituído no período. 

D) Considerando que o exercício do cargo será 
interino, não havendo a vacância posterior, Sílvio Luiz 
terá garantido o retorno ao seu cargo anterior e a 
contagem de tempo de serviço no cargo ocupado 
temporariamente. 
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76) Francisco trabalhou em favor de uma empresa 
em Goiânia/GO. Após ser dispensado, mudou-se 
para São Paulo e neste Estado ajuizou reclamação 
trabalhista contra o exempregador. Este, após 
citado em Goiânia/GO, apresentou petição de 
exceção de incompetência territorial logo no 
segundo dia. 

Em razão disso, o juiz suspendeu o processo e 
conferiu vista ao excepto. Em seguida, proferiu 
decisão acolhendo a exceção e determinando a 
remessa dos autos ao juízo distribuidor de 
Goiânia/GO, local onde os serviços de Francisco 
foram prestados e que, no entendimento do 
magistrado, seria o juízo competente para julgar a 
reclamação trabalhista. 

Diante da situação retratada e do entendimento 
consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 

 

A) O reclamante nada poderá fazer por se tratar de 
decisão interlocutória. 

B) Francisco poderá interpor de imediato Recurso 
Ordinário no prazo de 8 dias. 

C) Sendo as decisões interlocutórias irrecorríveis, 
Pedro deverá impetrar Mandado de Segurança. 

D) O recurso cabível para tentar reverter a decisão é o 
Agravo de Petição. 

 

 

 

77) Um determinado empregado é vigilante e, por 
meio do seu empregador, sempre prestou serviços 
terceirizados a uma instituição bancária privada. 
Após ser dispensado, o ex-empregado ajuizou 
ação contra o seu antigo empregador e a 
instituição bancária, reclamando horas extras, 
diferença por acúmulo de funções e indenização 
por dano moral. 

Sobre a situação apresentada, assinale a 
afirmativa correta. 

 

A) Caso haja sucesso na demanda, a instituição 
bancária não poderá ser condenada em qualquer nível 
porque não foi o empregador. 

B) A instituição bancária poderá ser condenada de 
forma solidária pelos créditos porventura deferidos 
porque terceirizou atividade-fim. 

C) O banco poderia ser condenado de forma mista, 
ou seja, pagaria todos os direitos devidos exceto 
dano moral. 

D) A instituição bancária será condenada de forma 
subsidiária por todos os créditos porventura 
deferidos. 

 

 

 

78) Plínio, empregado da Padaria Pão Bom Ltda., 
insatisfeito com o trabalho, procurou seu 
empregador pedindo para ser mandado embora. O 
empregador aceitou a proposta, desde que tudo 
fosse realizado mediante homologação de acordo 
extrajudicial perante a Justiça do Trabalho, motivo 
pelo qual foi elaborada ação de homologação do 
acordo referente às verbas rescisórias. Após os 
trâmites normais, o juiz decidiu não homologar o 
acordo. 

Para a hipótese, assinale a opção correta. 

(QUESTÃO ADAPTADA) 

 

A) Plínio deverá impetrar Mandado de Segurança para 
obter a homologação do acordo. 

B) A homologação do acordo é faculdade do juiz, que 
poderá não homologá-lo. 
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C) Sendo a conciliação um princípio do processo do 
trabalho, deverá o processo ser remetido para outra 
Vara para homologação por outro juiz. 

D) Plínio deverá interpor reclamação correicional para 
obter a homologação do acordo. 

 

79) Você advoga para o empregado, credor em 
uma reclamação trabalhista cuja decisão transitou 
em julgado. 

A liquidação de sentença foi promovida e, após 
manifestações das partes, foi homologado o 
cálculo da parte ré. Você continua entendendo que 
há erro nos cálculos homologados e pretende 
continuar a discutir a matéria. 

Diante disso, assinale a opção que apresenta a 
medida a ser adotada no interesse do seu cliente. 

 

A) Deverá ser apresentado embargos à execução no 
prazo de cinco dias independentemente da garantia 
da execução ou da penhora. 

B) Não cabe qualquer medida, uma vez que se operou 
a preclusão, pois já houve manifestação sobre a conta 
de liquidação. 

C) Na sua manifestação, a ser feita em dez dias após 
a garantia do juízo, não há restrição de matéria, 
podendo ser discutido não só os cálculos, mas 
também a sentença de conhecimento. 

D) Após a garantia da execução ou penhorados os 
bens, você poderá apresentar impugnação à sentença 
de liquidação em cinco dias. 

 

 

 

 

80) Tomás teve o pedido de sua reclamação 
trabalhista julgado procedente em parte. Com o 
trânsito em julgado, adveio a fase executória e o 
juiz lhe conferiu prazo para apresentar os cálculos 
atualizados, o que foi feito. Desse cálculo, a 
executada foi intimada a se manifestar, mas 
quedou-se inerte. Em seguida, após ratificação 
pelo calculista da Vara, o juiz homologou o cálculo 
de Tomás e citou o executado para pagamento. 

O executado apresentou guia de depósito do valor 
homologado e, 5 dias após, ajuizou embargos à 
execução, questionando os cálculos 
homologados, entendendo que estavam 
majorados. 

Diante da situação retratada e da previsão da CLT, 
assinale a afirmativa correta. 

A) Os embargos não serão apreciados porque 
intempestivos, já que o prazo é de 3 dias úteis 

B) Cabíveis embargos à execução no prazo de até 5 
dias úteis após a garantia do juízo, daí, o mérito dele 
será apreciado 

C) Há preclusão porque a empresa silenciou acerca 
dos cálculos, logo o mérito dos embargos não será 
apreciado. 

D) Os embargos são tempestivos, não há preclusão 
mas faltou realizar o preparo com acréscimo de 30%, 
daí o mérito não será apreciado. 
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👉 www.provadaordem.com.br/apostilas 
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GABARITO 
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